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Trata-se de Ação Civil de Improbidade Administrativa, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO, em que alega que a parti de procedimento em curso na Justiça Eleitoral (nº 702/08), em face do ora réu, restou apurada a realização de propaganda pessoal extemporânea veiculada em caixa de leite distribuídas a população. Sustenta que decisão do Exmo. Juízo da 27º Zona Eleitoral determinou a apreensão de todas as caixas de leite e cadernetas sociais de controle de entrega do leite distribuídas a população de Nova Iguaçu com o símbolo estilizado do Governo do réu (vide fls. 09 e 626-633 dos volumes anexos do inquérito civil que instrui a presente). Alega o órgão ministerial que, além do uso do logotipo estilizado e das cores da Prefeitura Municipal nas caixas de leite, a promoção pessoal do ora réu ficou ainda mais evidentes nas ´cadernetas sociais´ que foram distribuídas para cerca de 6.000 (seis mil) famílias, para o controle do recebimento periódico do leite por cada família, nas quais constavam expressamente o nome do Prefeito, ora réu Farias (vide documentos de fls. 57-130 do Inquérito Civil nº 02/09, em apenso. A distribuição do leite e das referidas cadernetas sociais era a essência do ´Programa Leite Nova Iguaçu´, custeado com verbas públicas (fls. 30-55 do Anexo I do Inquérito Civil nº 02/09), e implementado em ano eleitoral, no qual o réu era candidato declarado à reeleição . Afirma o Ministério Público, portanto, que o programa foi usado para a realização de propaganda eleitoral. Aduz, assim, que o réu fez uso promocional, em favor próprio, de serviço custeado pelo Poder Público, para a distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social, com violação de normas constitucionais e legais, praticando, desta forma, conduta tendente a afetar a igualdade de oportunidades em um ano eleitoral. Assevera o parquet que, no decorrer de suas investigações, o réu, ao permitir a distribuição de cadernetas sociais e de caixas de leite, todos com o logotipo criado pelo seu Governo (sol estilizado) e as cores da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, também desrespeitou liminar oriunda de egrégia Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça Estado do Rio de Janeiro, confirmado em sentença prolatada pelo douto Juízo da 6º Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu (processo nº 2005.038.018268-2), que determinava que o ente municipal se abstivesse de utilizar o logotipo do sol estilizado que representava o representava (vide fls. 146/152). Continua o fiscal da lei aduzindo que a mencionada decisão judicial da egrégia Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro foi prolatada em sede de agravo de instrumento (processo nº 2005.038.018268-2, cópia da exordial às fls. 34-42 do IC 02/09). No referido processo, apontou o Ministério Público em sua peça exordial como causa de pedir mediata a utilização pelo Governo Municipal de símbolo por ele criado com sol estilizado e que remeteria à atual administração do réu. Como causa de pedir imediata arguiu o Parquet violação no art. 37, §1º da Constituição da República, e, por conseguinte, violação aos princípios da impessoalidade e da moralidade, além da violação à Lei Orgânica Municipal que dispunha como símbolo oficial única e exclusivamente o brasão da cidade. Destaca, ademais, o Ministério Público, que o douto Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu prolatou exemplar e corajosa sentença julgando procedentes os pedidos veiculados na petição de ação civil pública, e confirmando a tutela antecipatória anteriormente deferida, sentença contra a qual o ente municipal interpôs apelação, que foi recebida apenas em seus efeitos devolutivos. Argumenta a petição inicial, portanto, que havia válida e expressa proibição ao ente municipal, cuja chefia competia à época dos fatos ao réu, de se abster de utilizar o logotipo do sol estilizado. Todavia, mesmo assim, o réu insistiu em desatender à ordem judicial em foco. Vale observar que tal insistência em desobedecer à ordem judicial em tela não foi fato isolado, conforme se pode verificar da denúncia criminal oferecida pela chefia do Ministério Púbico do Estado do Rio de Janeiro em face de Luiz Lindbergh Farias Filho, ora réu, e de outra Ação Civil Pública proposta também pelo Parquet, cujas cópias se encontram às fls. 175/180 e 192 e segs. dos autos do inquérito civil que instrui a presente. Constatou o Ministério Público que, em data e horários não precisamente determinados, sendo certo que a partir de dezembro de 2007 e, especialmente, no primeiro semestre de 2008, nas cidade de Nova Iguaçu-RJ, o réu Luiz Lindbergh Farias Filho, com vontade livre e consciente , e no exercício de função pública de Prefeito Municipal de Nova Iguaçu, permitiu uso promocional em seu favor, enquanto candidato à reeleição ao cargo público ocupado, da distribuição de leite, custeado pelo Poder Público e acondicionado em caixas com sol estilizado, logotipo criado por se Governo para a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, o qual remetia diretamente a sua administração, realizando, assim, propaganda pessoal, violando os princípios da constitucionais da legalidade, moralidade e impessoalidade. Constatou, também, que em data e horários não precisamente determinados, sendo certo que a partir de dezembro de 2007 e, especialmente, no primeiro semestre de 2008, na cidade de Nova Iguaçu - RJ, o réu Luiz Lindbergh Farias Filho, com vontade livre e consciente, e no exercício da função pública de Prefeito Municipal de Nova Iguaçu, permitiu uso promocional em seu favor, enquanto candidato à reeleição ao cargo público ocupado, da distribuição de cadernetas sociais para o controle do recebimento gratuito do de leite por cada família beneficiada, custeadas pelo Poder Público, com a inscrição impressa de seu nome e com sol estilizado, logotipo criado por seu governo para a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, o qual remetia diretamente a sua administração realizando, assim, propaganda pessoal, violando os princípios constitucionais de legalidade, moralidade e impessoalidade. Segue, com a afirmação que, em data e horários não precisamente determinados, sendo certo que n primeiro semestre de 2008, na cidade de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, o réu Luiz Lindbergh Farias Filho, com vontade livre e consciente, e no exercício da função pública de Prefeito Municipal de Nova Iguaçu, desobedeceu à ordem judicial contida na sentença prolatada pelo Juízo da 6º Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu nos autos do processo nº 2005.038.018267-2, que vedava o Município de Nova Iguaçu de utilizar o logotipo da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu com um sol estilizado, ao permitir distribuição de leite à população local acondicionados em caixas com o referido logotipo, violando os princípios constitucionais da legalidade, moralidade e seu de lealdade às instituições democráticas. Petição inicial emendada às fls. 24/25. Não tendo sido o réu encontrado na Prefeitura para notificação (fl. 21), pois renunciou ao mandato em março/2010, sua intimação no endereço oficial como Senador da República, foi determinada à fl. 26. Defesa Prévia às fls. 30/43, acompanhada de documentos. Alega em Defesa Prévia, em que alega o réu que a presente ação está calcada na premissa de que a aposição de ´sol estilizado´ com marca institucional da Administração Municipal de Nova Iguaçu caracterizaria ato de improbidade, consistindo em uma tentativa ´subliminar´ de promoção pessoal do Defendente. Sustentam, porém, que isso não é verdadeiro. Alega que a caixa de leite distribuída no âmbito de programa de assistência social, promoção de saúde e educação ambiental desenvolvido pelo Município de nova Iguaçu é integralmente reproduzida, em todas as suas faces, na fl. 09 do Inquérito Civil nº 02/09. Afirma que, na primeira face da caixa, há as seguintes inscrições: ´PROGRAMA LEITE DE NOVA IGUAÇU. Do campo para a mesa. Ultrafresh PREFEITURA NOVA IGUAÇU. Distribuição Gratuita. Proibida a Venda. Integral. 1 litro. AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade, a não ser por indicação expressa do médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e deve ser mantido até a criança completar 2 (dois) anos de idade ou mais.´ Aduz que, além das indicações próprias de qualquer produto levado ao consumo geral (´ultrafresh´, como marca do método do de envasamento; ´integral´, indicando o teor da gordura do leite, ´1 litro´, a capacidade da embalagem, e o ´aviso importante´, advertindo quanto à habitual inadequação daquele produto para a alimentação de lactantes), os outros sinais linguísticos ali contidos informam, basicamente: (a) o programa a que está vinculado o produto distribuído ao público (´Programa leite de Nova Iguaçu´); (b) o ente público responsável pela ação (´Prefeitura de Nova Iguaçu´); (c) o caráter gratuito de sua entrega, de modo a evitar o desvio de recursos públicos empregados na vertente da assistência social do programa em questão (´Distribuição Gratuita. Proibida a Venda.´). Argumenta que, diante da impossibilidade de ser ver em tais dísticos qualquer propaganda pessoal de quem quer que seja, o Ministério Público resolveu prender-se a a tese que ´subliminarmente´ estaria induzindo a população beneficiada a associar tal iniciativa à sua pessoa, isto tudo mediante a aposição de um ´sol estilizado´ encimando a expressão ´Prefeitura de Nova Iguaçu´. Com efeito, continua a defesa prévia, alegando que a fase oposta tomada pelas mesmas denominações, com exceção do ´Aviso Importante´ constante daquela descrita acima, bem contendo a quarta face somente as instruções de abertura , os dados de informação nutricional e o selo de inspeção do Ministério da Agricultura, tal como acontece em qualquer outra embalagem de leite. Restaria, pois, somente analisar a segunda face reproduzida às fls. 9 do ICP anexo a estes autos judiciais. Diz o réu que a referida face contém os seguintes dizeres: ´O Leite do Programa Leite de Nova Iguaçu - Do Campo para a Mesa, é processado pelo sistema Ultrafresh, uma combinação entre o tratamento físico e térmico aplicado ao leite BAIRRO-ESCOLA (encimado pelo desenho estilizado de três pessoas caminhando de mãos dadas) A entrega desta embalagem vazia é obrigatória. Fazendo isso, você ajuda diversas famílias que vivem da reciclagem deste material. Além disso, protege o meio ambiente, evitando o aumento do acúmulo de lixo que contribui para a poluição. FOME ZERO(encimado pela marca institucional do programa federal)´. Prossegue o réu que os dois textos maiores dão, o primeiro, explicação sobre o tratamento do produto entregue a população; e o segundo faz advertência relativa à necessária contrapartida dos benefícios no que diz respeito à obrigatoriedade devolução da embalagem. Aduz que nenhum dos sois pode ser imputado qualquer traço de pessoalidade ou distanciamento do propósito constitucional da publicidade governamental autorizada pelo art. 37, §1º da Carta Magna. Afirma que os referidos textos traduzem claramente objetivo informativo, educativo e de orientação social, tal qual exige o referido dispositivo constitucional. Defende, ainda, que as duas marcas institucionais gravadas na segunda face reproduzida nos autos do Inquérito Civil não foram sequer remotamente questionadas pelo Ministério Público, ponto em que o Parquet trai a insustentabilidade da tese articulada na exordial. Sustenta que a análise objetiva de tais informações, deixa clara a inexistência de qualquer elemento de promoção pessoal do defendente na execução do referido programa social. Segue acusando a persecução ministerial limita-se à utilização de um ´solzinho´(sic) como marca institucional do Município de Nova Iguaçu, como se tanto representasse uma iniciativa nefasta sem precedente na política nacional e uma medida insidiosa para capturar corações e mentes numa maquiavélica ação ´subliminar´ de associação pessoal das atividades administrativas com o Defendente. Alega o réu que há documento que atesta que a Corte de Contas deste estado do Rio de Janeiro conta com marca institucional desde o já afastado ano de 2002 e outro que veicula Resolução da Corte de Contas maranhense, que aprova o Manual da Identidade Visual do TCE/MA e ´uso da nova logomarca no documentos internos e externos oficiais, meios de comunicação, e nos desenhos institucionais´. Sobre a declaração de inconstitucionalidade de Emenda à Lei Orgânica que autorizou a utilização da marca institucional no âmbito da Administração Municipal de Nova Iguaçu, sustenta que, a decisão não transitou em julgado. No que tange o texto contido nas aludidas cadernetas, tal como consta às fls. 11 do Inquérito Civil já mencionado anteriormente, transcreve: ´Prezado Beneficiário, O programa Leite de Nova Iguaçu - do campo para a mesa é mais um benefício que a Prefeitura Municipal vem trazendo diretamente para você. Com esta caderneta você terá controle de todas as ações desenvolvidas e garantirá seu benefício. Tenha sempre em mãos e mantenha a mesma atualizada. Fique atento quanto ás datas de retorno para buscar o leite e não se esqueça de trazer todas as embalagens vazias. Lindbergh Farias. Prefeito´ Repetindo o argumento anterior, aduz o réu que o ´nome do então prefeito só aparece nesta condição´ (sic), como se fosse uma assinatura do texto que lhe antecede. Decisão admitindo a ação e recebendo a Inicial às fls. 49/50. Citação efetuada à fl. 86. Contestação às fls. 87/104, acompanhada de documentos. Em contestação, ratifica os argumentos de defesa prévia e acrescenta que a distribuição das cadernetas sociais e leite acondicionado em embalagens com logotipo de sol estilizado não desrespeitou qualquer ordem judicial, tendo em vista que (i) a intimação não foi endereçada diretamente ao réu; (ii) a consequência para previsão de descumprimento se limitava à multa diária; (iii) o réu comunicou ao juízo a impossibilidade de cumprimento imediato da ordem judicial; (iv) foi deferida prorrogação de prazo para o cumprimento da medida; e (v) tudo indica a inequívoca ausência de dolo por parte do réu, requisito também indispensável para configuração de ato de improbidade. Reitera o réu que o sol estilizado não faz qualquer alusão a si, nem ao seu partido político ou ideologia, sendo impossível caracterizar o símbolo da prefeitura de Nova Iguaçu como meio de promoção pessoal. Reforça a parte ré que os atos impugnados pelo Ministério Público jamais poderão ser qualificados como ímprobos, pois não é vedado à Administração Pública a criação de seus próprios logotipos e a impressão deles em embalagens, como já decidiu esse e. Tribunal de Justiça. Afirma a defesa que, no caso concreto, em se tratando de uma espécie de ´assinatura´ constante de um texto informativo da caderneta social, seria inconcebível supor que haveria o propósito de promoção pessoal vedada pelo texto constitucional. A aposição da ´assinatura´ do então prefeito apenas identifica o agente público responsável pelo ato administrativo, da mesma forma que a subscrição de um ofício ou de um decreto, por exemplo. Réplica às fls. 142/166. Incidentes de incompetência à fls. 170/174, respondido pelo Ministério Público às fls. 187/208. Novos documentos juntados às fls. 209/689. Decisão rejeitando liminarmente a exceção de incompetência à fl. 692. Juntada de novos documentos pelo Ministério Público às fls. 694/999. Interposto agravo às fls. 1007/1008, contra a decisão e reconheceu a competência deste juízo, foi proferido o V. Acórdão fls. 1068/1066, ratificando a competência deste juízo. O réu arrolou testemunhas em fls. 1116/1118, não requerendo a produção de nenhuma outra prova que não a documental já juntada e aquela acrescida às fls. 1120/1122. A audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 1159, continuada às fls. 1164 e 1169/1171, onde as partes foram intimadas para Alegações Finais, sem oposição, por não haver outras provas a produzir. Alegações Finais do autor às fls. 1172/1207 e Alegações Finais do réu ás fls. 1208/1214, reiterando os argumentos já expendidos. Em apenso, o Inquérito Civil nº 02/2009 (MP/RJ nº 2008.00100824 e MP/RJ n 2010.00126768), apresentado em 3 volumes e mais ANEXOS em 6 volumes. É o relatório. DECIDO. As questões preliminares já foram enfrentadas e decididas no curso do processo. Verificados os pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido da relação processual, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. Há três questões de fato relevantes no processo: 1) se foi criado um símbolo novo e exclusivo para a prefeitura em sua gestão; 2) se o referido símbolo é ou não apto a gerar na população a associação de atos do governo municipal à pessoa do prefeito - então candidato - ou à Prefeitura, como ente de administração pública; 3) se foi ou não inserido o referido símbolo nas caixas de leite e cadernetas de fornecimento de leite, distribuídas à população; 4) se o nome do réu - Lindbergh Farias - foi ou não inserido nas cadernetas distribuídas à população para controle do recebimento do leite fornecido pela Prefeitura. 5) se o nome do réu - Lindbergh Farias - foi ou não inserido nas caixas de leite distribuídas à população para controle do recebimento do leite fornecido pela Prefeitura. O próprio réu, em sua defesa, em trechos acima transcritos, confessa que foi criado um símbolo novo e exclusivo em sua gestão como prefeito, que tal símbolo foi inserido em caixas de leite e cadernetas de fornecimento gratuito de leite distribuídas à população, bem como que seu nome está - Lindberg Farias - está escrito nas cadernetas de leite distribuídas à população, para fornecimento gratuito de leite. Estes fatos são, portanto, INCONTROVERSOS. Aliás, são facilmente observáveis pelas imagens trazidas no Inquérito Civil. Não é fato que o nome do réu conste das caixas de leite; o nome do réu - Lindberg Farias - CONSTA SIM das cadernetas de leite, que foram distribuídas à população e cuja utilização era necessária para receber o leite da Prefeitura, mas não das caixas de leite. Nas caixas de leite e nas cadernetas consta a logomarca, nova e exclusiva, criada na gestão do réu. Evidente que o objetivo da logomarca era justamente criar uma nova identidade visual para a Prefeitura, distinguindo-a, para os cidadãos, a gestão do réu, da gestão anterior. O réu propositalmente criou logomarca nova e exclusiva, que somente estivesse associada à pessoa dele, como Prefeito, e a utilizou em caixas de leite e cadernetas de distribuição do leite, com inequívoco proposito de ter esse ato de governo - distribuição gratuita de lei - associado à sua pessoa e à sua gestão, e não à gestões anteriores ou simplesmente ao ente público impessoal Prefeitura. É fato que a população recebeu cadernetas do programa de distribuição de leite que EXPRESSAMENTE continham o nome do Prefeito, como responsável pelo programa que fornecia leite. Não há - por óbvio - como negar que a inscrição do nome pessoal do prefeito, em cadernetas de leite distribuídas à população, geram inequívoca associação do ato de governo, à pessoa do prefeito. Ainda que houvesse alguma dúvida sobre a intenção do réu de criar uma logomarca nova e exclusiva, para identifica-lo pessoalmente com atos que não são seus pessoais, mas sim da Prefeitura, o fato do réu combinar o símbolo com o texto que assina, com seu nome pessoal, deixa patente seu intento. Note-se que soa até um exagero a presente avaliação da prova, já que como consta das imagens trazidas no Inquérito Civil e foi transcrito na própria peça de defesa, o réu elaborou e fez inserir em TODAS AS CADERNETAS DE LEITE um texto em que expressamente se intitula o responsável pelo programa de distribuição gratuita de leite: a associação da população do programa à sua pessoa, assim como da logomarca à sua pessoa, não poderia ser mais evidente. Repita-se a transcrição: ´Prezado Beneficiário, O programa Leite de Nova Iguaçu - do campo para a mesa é mais um benefício que a Prefeitura Municipal vem trazendo diretamente para você. Com esta caderneta você terá controle de todas as ações desenvolvidas e garantirá seu benefício. Tenha sempre em mãos e mantenha a mesma atualizada. Fique atento quanto ás datas de retorno para buscar o leite e não se esqueça de trazer todas as embalagens vazias. Lindbergh Farias. Prefeito´ No texto transcrito e que consta de todas as cadernetas distribuídas à população, cuja a guarda e atenção de cada cidadão era condição para recebimento das caixas de leite, é absolutamente expresso em se dirigir diretamente ao cidadão beneficiário do programa e, apesar de dizer que é um benefício trazido pela Prefeitura, quem assina com seu nome próprio é o réu. O réu, em sua peça de defesa, finge não entender que, embora fosse prefeito, a lei expressamente o proíbe de inserir seu nome próprio em todos os atos do governo, pelo simples motivo que, ao contrário do que sugere a inserção de seu nome, não era o réu o responsável exclusivo por todos os atos da Prefeitura. Os atos do Município de Nova Iguaçu são resultado de contínuas gestões, administração de receitas, servidores públicos diversos que atuam em cada programa e a própria Câmara de Vereadores, com outros tantos representantes do povo. A vedação à identificação pessoal dos atos de gestão, além de ter esse fundamento, ampara-se no fato evidente que, estando próxima ou em curso uma eleição, é óbvio que o candidato que utilize a máquina pública para associar benefícios aos cidadãos a sua pessoa, contará com enorme e desleal vantagem. E foi exatamente isso que ocorreu no caso exame. O réu utilizou-se de seu cargo, para criar uma nova e exclusiva logomarca, a fim de inseri-la em todas as manifestações públicas de atos e programas da prefeitura, de modo que os benefícios dessas ações fossem associadas a ele próprio e a mais ninguém. Não há dúvida que, para assegurar essa associação da nova identidade visual de atos da Prefeitura, não com o ente impessoal ´Município de Nova Iguaçu´, mas com sua pessoa - Lindberg Farias, politico então candidato à reeleição ao cargo de Prefeito - o réu fez inserir texto em que, ao final, continha sua assinatura com seu nome próprio: impossível não associar à pessoa dele. Depôs em audiência de instrução e julgamento a testemunha Rodrigo Tostes, que afirmou que: ´Que atuou dois anos como Procurador Geral do Município; que nesse período teve ciência da criação e uso do logotipo;´, disse ainda que ´que há uma norma jurídica que institui o brasão do Município; que quando assumiu o réu criou um novo símbolo institucional paralelo com o brasão; que não acompanhou, mas presume que a criação do novo símbolo tenha tido algum custo para o Município;´. O depoimento da testemunha, então Procurador Geral do Município de Nova Iguaçu, esclarece que seguramente que o réu gastou dinheiro público na criação de um novo símbolo exclusivo para sua gestão, apesar de ter conhecimento que existia uma lei definindo um brasão para o Município. O réu, portanto, sabia que a Prefeitura e o Município tinham uma identidade visual impessoal instituída por lei, porém decidiu usar a máquina e recursos públicos para criar um símbolo que lhe fosse exclusivo e, assim, identificasse somente a sua gestão. Esse símbolo foi justamente destinado às ´campanhas institucionais´, ou seja, ás ações POSITIVAS do Município, justamente para identificar o réu com tudo que do governo que fosse POSITIVO, enquanto o brasão era reservado às atividades menos simpáticas da Prefeitura. Nesse sentido confirmou a testemunha: ´que, por exemplo, nas petições da Procuradoria eram utilizados apenas o brasão; que tal como se faz no Estado, talvez por ser um órgão mais tradicional prefere-se o uso do brasão; que o símbolo estilizado era utilizado nos cartões de visita institucional dos integrantes do governo e em campanhas institucionais;´. Na petições da Procuradoria do Município, ou seja, quando a Prefeitura litigava em juízo CONTRA algum cidadão, utilizava-se o impessoal brasão da cidade, mas quando distribuía leite, usava o símbolo novo e exclusivo do réu, que em cadernetas de leite vinha até com seu nome próprio assinando a autoria do programa, na condição de prefeito (lembre-se: prefeito candidato à reeleição). Constam imagens do referido logotipo no inquérito apensado às fls. 09/13, bem como sua utilização em área pública às fls. 45/50. Sua utilização em documentos de programas sociais verifica-se às fls. 58/130, todos do processo MP/RJ nº 2008.00100824. Quanto à distribuição de leite com a marca referida, observa-se à fl. 153. Importante destacar a manifestação do MP Eleitoral ás fls. 154/164 do MP/RJ nº 2008.00100824:´deve-se ter em conta que a propaganda autopromocional do agente público se utiliza, em regra, de subterfúgios, buscando se travestir de propaganda institucional, criando verdadeiro verniz de licitude ao menos atentos, atuando de forma subliminar, em flagrante hipótese de desvio de finalidade´. Importante julgado foi transcrito na mesma peça: ´ADMINISTRATIVO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. UTILIZAÇÃO DE FRASES DE CAMPANHA ELEITORAL NO EXERCÍCIO DE MANDATO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIOPÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 267, IV, DO CPC, REPELIDA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/92. LESÃO AO ERÁRIO PÚBLICO. PRESCINDIBILIDADE. INFRINGÊNCIA DO ART 12 DA LEI 8,.429/92 NÃO CONFIGURADA. SANÇÕES ADEQUADAMENTE APLICADAS. PRESERVAÇÃO DO POSICIONAMENTO DO JULGADO DE SEGUNDO GRAU. 1. Cuidam os autos de ação civil pública por improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face de José Cláudio Grando, à época Prefeito Municipal de Dracena/SP, objetivando, em síntese, a sua condenação nas sanções previstas na Lei nº 8.429/92 por suposta utilização irregular das frases ´Dracena Todos por Todos Rumo ao Ano 2000´ e ´Dracena Rumo ao Ano 2000´ em fachadas de órgãos públicos municipais, veículos e placas de inauguração, uniformes dos alunos das escolas e creches públicas, jornais da região, carnês de pagamento de tributos e publicações especiais. Sobreveio sentença julgando parcialmente procedente o pedido para suspender os direitos políticos do réu pelo período de três anos , proibi-lo de contratar, receber benefícios, incentivos fiscais ou creditício, diretos ou indiretos, junto ao poder público, ainda que por intermédio de pessoa jurídica, pelo mesmo prazo, bem como para condená-lo a pagar o equivalente a dez vezes sua atual remuneração , a título de multa civil e a ressarcir o Município os gastos comprovadamente efetuados com recursos públicos na inserção da expressão e símbolo de sua campanha eleitoral em bens e atos da administração, a serem liquidadas no momento oportuno, bem como a arcar com as custas e eventuais despesas processuais, extinguindo o processo nos termos do art. 269, inciso I, do CPC. O réu interpôs apelação a fim de que fosse julgado improcedente o pedido do apelado com a inversão dos ônus processuais aduzindo, preliminarmente, a incompetência absoluta do Juízo monocrático por considerar que o TJSP seria o competente para julgar o feito e carência de ação por considerar que, em sede de ação civil pública, é descabido o pedido eventual reparação por danos ao erário em virtude de ato de improbidade administrativa. No mérito aduziu ausência de prova do dano, cerceamento da defesa e que a sentença não apreciou a contestação. O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares e negou provimento ao recurso . Insistindo pela via especial, fundamentada nas alíneas ´a´ e ´c´, aponta o réu violação dos artigos 267, IV, do CPC, e 11, caput inciso I, e 12, ambos da Lei nº 8.429/92. Requer seja decretada a extinção do processo sem julgamento do mérito em virtude de carência de ação ou seja reconhecida a improcedência do pedido formulado na exordial. Conta-razões apresentadas. Recurso extraordinária interposto concomitantemente, tendo sido contra-arrazoado. Juízo positivo de admissibilidade apenas ao recurso especial no que concerne à alínea ´c´ do permissivo constitucional. Houve interposição de agravo de instrumento em relação à alínea ´a´. O Ministério Público Federal ofereceu parecer opinando pelo improvimento do recurso especial. 2. A ação civil pública protege interesses não só de ordem patrimonial como, também, de ordem moral e cívica. O seu objetivo não é apenas restabelecer a legalidade, mas também punir e reprimir a imoralidade administrativa a par de ver observado os princípios gerais da administração. Essa ação constitui portanto, meio adequado para resguardar o patrimônio público, buscando o ressarcimento do dano provocado ao erário , tendo o Ministério Público legitimidade para propô-la. Precedentes. Ofensas no art. 267, IV, do CPC, que se repele. 3. A violação do princípio é mais grave atentado cometido contra a Administração Pública porque é a completa e subversiva maneira frontal de ofender as bases orgânicas do complexo administrativo. A inobservância dos princípios acarreta responsabilidade, pois o art. 11 da Lei 8.429/92 censura ´condutas que não implicam necessariamente locupletamento de caráter financeiro ou material´ (Wallace Paiva Martins Júnior, ´Probidade Administrativa´, Ed. Saraiva, 2ª ed., 2002). 4. O que deve inspirar o administrador público é a vontade de fazer justiça para os cidadãos, sendo eficiente para com a própria administração. O cumprimento dos princípios administrativos, além de se constituir um dever do administrador, apresenta-se como um direito subjetivo de cada cidadão. Não satisfaz mais às aspirações da Nação a atuação do Estado de modo compatível apenas com a mera ordem legal, exige-se muito mais: necessário se torna que a gestão da coisa pública obedeça a determinados princípios que a conduzam à valorização da dignidade humana, ao respeito à cidadania e à construção de uma sociedade mais justa e solidária. 5. A elevação da dignidade do princípio da moralidade administrativa ao patamar constitucional, embora desnecessária, porque no fundo o Estado possui uma só personalidade, que é a moral, consubstancia uma conquista da Nação que, incessantemente, por todos os seus segmentos, estava de atos dos agentes públicos violadores desse preceito maior . 6. A tutela específica do art. 11 da lei 8.429/92 é dirigida às bases axiológicas e éticas da Administração, realçando o aspecto da proteção de valores imateriais integrantes de seu acervo com a censura do dano moral. Para a caracterização dessa espécie de improbidade dispensa-se o prejuízo material na medida em que censurado é o prejuízo moral. Ao corroborar esse entendimento, o teor do inciso III do art. 12 da constituição, que dispões sobre as penas aplicáveis, sendo muito claro ao consignar, ´na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano se houver...´ (sem grifo no original). O objetivo maior é a proteção dos valores éticos e morais da estrutura administrativa brasileira, independentemente da ocorrência de efetiva lesão ao erário, no seu aspecto material. 7. A infringência do art. 12 da lei 8.429/92 não se perfaz. As sanções aplicadas não forma desproporcionais, estando adequadas a um critério de razoabilidade e condizentes com os patamares estipulados para o tipo de ato acoimado de improbo. 8. Recurso especial conhecido, porém, desprovido´. (REsp 695718 / SP , RECURSO ESPECIAL 2004/0147109-3. Relator(a) Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA DO STJ. Data do Julgamento 16/08/2005. DJ 12.09.2005 p. 234´. Cumpre salientar, como bem o fez o Ministério Público, que Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro declarou, em sede de controle concreto e difuso, inconstitucional a utilização do símbolo estilizado, deixando claro que se trata de tentativa de ilegítima vinculação de programas e realizações de ente público à figura do Governante (à época, o demandado), ou seja, trata-se de promoção pessoal do agente público. Segue a transcrição do acórdão disponível no sistema de acompanhamento processual no sítio do Tribunal de justiça do Rio de Janeiro na rede mundial de computadores: ´Tribunal de Justiça - órgão Especial - Arguição de Inconstitucionalidade nº 060/2008 - Relator - Des. Jair Pontes de Almeida - Arguição de Inconstitucionalidade - Utilização de Símbolos Diferentes do Brasão Previsto na lei Orgânica do Município - Publicidade de Cunho Pessoal - Inconstitucionalidade - A alteração. A D. Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 304/313, opina pelo acolhimento da arguição, para declarar a inconstitucionalidade da Emenda nº 17/2006, por ofensa aos artigos 23, inciso VII e VIII; 37, caput e §1º, todos da Constituição Federal. A Câmara Municipal de Nova Iguaçu, em sua manifestação de fls. 315/317, afirma a constitucionalidade do §2º, do artigo 7º, da Lei Orgânica do Município. Às fls. 319, ofício, da Seção Criminal deste Tribunal, noticiando a suspensão da Ação Pública nº 12/2008, em que figura como réu o prefeito de Nova Iguaçu, Luiz Lindbergh Farias Filho, até o julgamento desta arguição. É o relatório. O dispositivo em comento é flagrante Inconstitucional. Anote-se, para logo, que o artigo 23, inciso III, da Constituição Federal, estabelece que: ´É competência comum da União, do Estado, do distrito Federal e dos Municípios: III- proteger os documentos, as obras, os monumentos, as paisagens, naturais notáveis e o sítios arqueológicos.´. Por outro lado, o artigo 24, inciso VII e VIII, estabelece que: ´Compete à União, ao Estado e ao Distrito Federal legislar sobre: VII proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; VIII- responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico´. Tais regras constitucionais, conquanto possam ser tidas como meramente programáticas, sem eficácia material imediata, não podem ser atingidas por outras de menor hierarquia que com ela não se compatibilizem. A disposição legal que alterou a Leio Orgânica do Município de Nova Iguaçu, como já dito, esvaziando o significado do símbolo deste, atingiu bem de valor histórico, artístico e cultural, não podendo por isto prevalecer. Ainda mais. Conforma estabelece o art. 37, §1º, da mesma Carta: ´A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também, ao seguinte: § - A publicidade dos atos, programas, obras serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade e de servidores públicos´. Aqui choque da regra discutida e a Constituição é mais direta, mais flagrante. Basta que se leia o que diz o próprio município a respeito da origem do tema utilizado, o sol estilizado: ´... o ´sol estilizado´ é uma marca do governo criada após o Exmo. Sr. Prefeito ter tomado posse, não havendo, consequentemente, nenhuma identificação entre a referida marca e o Chefe do Poder Executivo Municipal, o que deixa claro que não se trata de promoção pessoal. Logo, a marca do governo, como o próprio nome já diz, representa não o governante, mas o governo, sendo a sua utilização lícita´. Como se vê é um conjunto de afirmações que se chocam, ao final. O símbolo, com efeito, é a marcar pessoal do atual detentor do poder executivo municipal, não podendo deixar de se perceber a perfeita identificação entre ele e o chefe de governo, tratando-se obviamente de descarada promoção pessoal. Logo, manifesta a ilicitude de sua utilização, nos estreitos limites apontados, pelo artigo 37, § 1º, da Constituição Federal. A respeito, lançou a D. Procuradoria de Justiça, perfeita conclusão, em seu bem lançado parecer de fls. 304/313. ´...observa o Parquet, sem nenhuma dificuldade, que a adoção de um ´sol´ estilizado, como marca própria, criada pela atual Administração Pública de Nova Iguaçu (conforma, aliás, admito na própria peça de bloqueio, vide o art. 38 de fl. 29) - em detrimento do Brasão Oficial - da azo, sim, a uma ilegítima vinculação, pelos munícipes, das supostas realizações do poder público ao governante atualmente em exercício. Nessa ordem de ideias, a conclusão que se impõe é que a adesão do sol estilizado não se reveste de qualquer caráter educativo, informativo ou de orientação social, conforme exige o preceito constitucional sub examen. Ao revés, está-se diante, na espécie de um estratagema que nunca deixou de visar, em nível subliminar, à promoção do atual detentor do poder e custeado pelo erário municipal a que se procurou em vão, atribuir foros de legitimidade, camuflando-se tal expediente com uma roupagem de publicidade institucional´. Por esta razão, acolhe-se a arguição, nos termos antes explicitados. Rio de janeiro, 28 de setembro de 2009. Des. J a i r P o n t e s d e A l m ei d a Relator.´ Sobre o processo que tramitou perante a Justiça Eleitoral (fls. 695 e seguintes), destaco trecho da r. sentença de fl. 744/746: ´(...) Primeiramente devem ser analisados os argumentos preliminares invocados pelo segundo representado quanto à Resolução do T.S.E. invocada. Assista-lhe razão, eis que a matéria encontra-se regulada pela Resolução do T.S.E de nº 22.624, publicada no D.O.U de 21/12/2007. O ocorrido, no entanto, não possui o condão de gerar qualquer nulidade, eis que da mihi factum, dabo tibi jus. Cabe ao juiz examinar se a ocorrência dos fatos relatados configura competência extemporânea, aplicando ao caso a alegação em vigor. É o que se fará. O representado Luiz Lindbergh Farias Filho procura, como Prefeito em efetivo exercício, justificar em suas razões de defesa, que os atos a si imputados consistem apenas na realização do ´Programa Farmácia em casa´ com o objetivo de garantir a assistência farmacêutica aos munícipes portadores de doenças graves e crônicas, não se confundindo com a então futura, campanha eleitoral do representado. No entanto, a prova constante de fls. 08/10 é cabal e corroborada pelas demais peças dos autos. A caixa de medicamentos, distribuída pela Prefeitura, além de conter o logotipo da atual administração, o sol, cujo o uso restou vedado por decisão do Juízo da 6ª Vara de Família desta Comarca, traz em destaque ´Prefeitura de Nova Iguaçu´. Em que pesem as afirmações expendidas pelo representado, o que se tem, na verdade é a utilização de artifício, ainda que com requintes de disfarce, próprios de que tem o interesse de se sobrepor à regra que o limita, e, como tal, deve ser tido como instrumento ostensivo à norma legal, que neste caso é a de não permitir a propaganda eleitoral antecipada, qualquer que seja ela. Nessa linha de entendimento, sendo desnecessárias maiores considerações, é fácil concluir que a distribuição de caixas de medicamentos com o logotipo da atual administração (sol), revela que a intenção foi a de utilizar o cargo de prefeito para de maneira dissimulada indicar, lançar, lembrar ou marcar na memória do eleitor a sua candidatura à disputa eleitoral do corrente ano, antes mesmo do lançamento regular e oficial. Sem dúvida, que a clara intenção de recomendar subliminarmente, com antecipada conveniência, o seu nome como candidato às eleições municipais , traz como consequência inquestionáveis a desigualdade relativamente a possíveis candidatos do mesmo ou de outros partidos. Tal situação não pode ser tolerada Em ano de eleição e período pré-eleitoral, os possíveis candidatos, principalmente aqueles que já ocuparam cargo político devem ter ainda mais cuidado com a acentuada exposição de seus nomes e imagem. Conclui-se que a distribuição de medicamentos em referidas embalagens, contendo a logomarca do sol atrelada à atual gestão do segundo reclamado, que concorre a renovação de seu mandato, constituem propaganda eleitoral subliminar e antecipada sob roupagem de publicidade institucional. Frise-se que o programa poderia ter se realizado sem incidentes, desde que não contivesse referida publicidade. Ante o exposto, restando comprovado que o representado praticou propaganda eleitoral extemporânea já mencionada no corpo desta decisão, conforme demonstram as cópias do procedimento instaurado junto à 27ª Z.E., com fundamento no artigo 36, §3º, da Lei 9.504/9 c/c art. 3º,§4º da Resolução 22.718/07, julgo procedente a representação contida nestes autos e, por consequência, aplico ao representado LUIZ LINDBERG FARIAS FILHO a multa de R$ 21.282,00 (vinte e um mil duzentos e oitenta reais), à míngua de elementos que distingam os valores empregados no programa da prefeitura de Nova Iguaçu e na propaganda extemporânea e subliminar aqui repreendida, cujo pagamento deve ser comprovado nos autos no prazo de (10) dias. Ressalto que a multa refere-se ao período compreendido entre a data em que as embalagens com o medicamentos passaram a circular até o dia em que foi proferida a decisão final no procedimento instaurado perante a 27ª Z.E. Deixo de condenar o Partido dos Trabalhadores, eis que não restou demonstrada qualquer participação do mesmo nos fatos narrados na representação.´ A r. sentença foi mantida pelo V. Acórdão do egrégio Tribunal Regional Eleitoral, que por unanimidade acompanhou o voto de fls. 777/778. Cumpre salientar que o recurso interposto ao Colendo Tribunal Superior Eleitoral que foi inadmitido na origem e teve o respectivo agravo de impugnação inadmitido no próprio Colendo Tribunal Superior Eleitoral (fls. 975/978). Considero, pois, comprovado, como requereu o Ministério Público que, em data e horários não precisamente determinados, sendo certo que a partir de dezembro de 2007 e, especialmente, no primeiro semestre de 2008, na cidade de Nova Iguaçu-RJ, o réu Luiz Lindbergh Farias Filho, com vontade livre e consciente , e no exercício de função pública de Prefeito Municipal de Nova Iguaçu, permitiu uso promocional em seu favor, enquanto candidato à reeleição ao cargo público ocupado, da distribuição de leite, custeado pelo Poder Público e acondicionado em CAIXAS COM SOL ESTILIZADO, logotipo criado por seu Governo para a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, o qual REMETIA DIRETAMENTE A SUA ADMINISTRAÇÃO, REALIZANDO, ASSIM, PROPAGANDA PESSOAL, violando os princípios da constitucionais da legalidade, moralidade e impessoalidade. Considero, pois, comprovado, como requereu o Ministério Público que em data e horários não precisamente determinados, sendo certo que a partir de dezembro de 2007 e, especialmente, no primeiro semestre de 2008, na cidade de Nova Iguaçu - RJ, o réu Luiz Lindbergh Farias Filho, com vontade livre e consciente, e no exercício da função pública de Prefeito Municipal de Nova Iguaçu, permitiu uso promocional em seu favor, enquanto candidato à reeleição ao cargo público ocupado, da distribuição de CADERNETAS SOCIAIS para o controle do recebimento gratuito do de leite por cada família beneficiada, custeadas pelo Poder Público, COM A INSCRIÇÃO IMPRESSA DE SEU NOME PRÓPRIO (´LIDBERG FARIAS´) e com sol estilizado, logotipo criado por seu governo para a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, o qual remetia diretamente a sua administração realizando, assim, propaganda pessoal, violando os princípios constitucionais de legalidade, moralidade e impessoalidade. Quanto à afirmação de que em data e horários não precisamente determinados, no primeiro semestre de 2008, na cidade de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, o réu Luiz Lindbergh Farias Filho, com vontade livre e consciente, e no exercício da função pública de Prefeito Municipal de Nova Iguaçu, DESOBEDECEU À ORDEM JUDICIAL CONTIDA NA SENTENÇA PROLATADA PELO JUÍZO DA 6º VARA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU, nos autos do processo nº 2005.038.018267-2, que vedava o Município de Nova Iguaçu de utilizar o logotipo da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu com um sol estilizado, ao permitir distribuição de leite à população local acondicionados em caixas com o referido logotipo, observo que não restou suficientemente comprovada. O depoimento da testemunha ex-Procurador Geral do Município, bem como os sucessivos ofícios colacionados pelo Ministério Público, sugerem que houve inequívoco descaso do réu em cumprir a ordem emanada do Poder Judiciário, todavia, uma condenação por improbidade exigiria um juízo de certeza verdadeiramente absoluto, com a demonstração detalhada da sequencia de atos que comprovassem a firme recalcitrância do réu, o que não ocorreu. Passo à DOSIMETRIA DAS PENAS, consoante o art. 12, inciso III, da Lei nº8.429/9. Consigno, de início, que o dano causado pelo réu foi muito elevado e, na verdade, irreparável. O dano consistiu na privação dos munícipes de Nova Iguaçu de uma eleição honesta, isonômica e justa, em que os candidatos estivessem em igualdade de condições. Embora não possa ser facilmente mensurado economicamente - e mesmo sem constituir, necessariamente, dano ao ´erário´ - o dano sofrido pela população atingiu gravemente o patrimônio imaterial e a vida de milhares de pessoas. Incontáveis pessoas foram privadas de uma justa referência e informação para seu regular exercício do direito constitucional ao voto. Os cidadãos foram traídos pelo réu, que usou a máquina pública justamente para ludibria-las e não para atendê-las, como jurara em sua posse como prefeito. O réu usou seu cargo e o poder a ele inerente para beneficiar-se em sua campanha à reeleição. O réu causou dano ao gastar verba pública na criação do símbolo, sua inserção em campanhas e sua propagação, associada a seu nome, em situações em que não era necessário. Isso foi afirmado por seu próprio Procurador Geral, não sendo possível estimar, neste feito, o tamanho do dano. Faltou à conduta do réu impessoalidade, economicidade e moralidade. A suspensão dos direitos políticos do réu deve ser fixada entre três e cinco anos, conforme a gravidade da conduta. Fosse o réu condenado por um ato de improbidade, deveria receber pena de 3 (três) anos de suspensão. Todavia, há diversas imputações comprovadas, notadamente a premeditada criação do símbolo, a estruturação do programa com caderneta que levaria seu nome próprio, incontáveis utilizações do símbolo, imensurável benefício na campanha e o gasto com tudo isso. Sendo tão graves os atos de improbidade do réu, não há como aplicar pena inferior ao máximo legal, inclusive porque os bens jurídicos atingidos são da mais alta gravidade: o réu violou a moralidade, a impessoalidade e a probidade públicas. Fixo a pena base do réu em 5 (cinco) anos de suspensão dos direitos políticos. Entretanto, considerando que não restou mensurado dano ao erário (apesar do dano irreparável ao patrimônio imaterial coletivo e haver dano com os gastos com o marketing pessoal do réu), bem como sendo esta a primeira condenação do réu por ato de improbidade administrativa (nenhuma outra transitou em julgado), reduzo a pena à média da escala penal do tipo preceito legal sancionador da improbidade administrativa, alcançando a PENA FINAL DE 4 (QUATRO) ANOS DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS. Adoto a mesma fundamentação para a fixação da pena multa, para fixar a pena base do réu em 100 (cem) vencimentos de prefeito. Entretanto, considerando as mesmas circunstâncias antes referidas, reduzo a pena à média da escala penal do tipo preceito legal sancionador da improbidade administrativa, para efeito de aplicação de multa civil, alcançando a pena de 50 (cinquenta) vencimentos de prefeito do Município de Nova Iguaçu. Exclusivamente em relação à multa civil, haja vista que sua característica sancionatória deve também levar em conta o poder aquisitivo do apenado, bem como a extensão de dano material que, no caso, não pode ser apurado, reduzo a multa novamente à metade, ou seja, um quarto da pena máxima. Fica fixada a pena final de multa civil em 25 (vinte e cinco) vencimentos de prefeito de Nova Iguaçu. Considerando que a Lei Municipal 4.218/2013, fixa o valor dos vencimentos do prefeito de Nova Iguaçu em R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais), CONSOLIDO A PENA FINAL DE MULTA CIVIL EM R$480.000,00 (QUATROCENTOS E OITENTA MIL REAIS). Não há nos autos notícia de que o réu contrate com o Poder Público ou receba benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo que deixo de aplicar essa proibição. Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de processo Civil, e CONDENO o réu, LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO pelos atos de improbidade descritos na petição inicial e aplico-lhe as seguintes cominações, cumulativamente, nos termos do art. 12 da Lei , inciso III, da Lei nº 8.429/92: 1) CONDENO o réu LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO à suspensão dos direitos políticos por 4 (quatro) anos; 3) CONDENO o réu LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO ao pagamento de multa civil no valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). Intime-se desta sentença, o réu LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO, ora condenado pela prática de ato de Improbidade Administrativa, por Oficial de Justiça. Transitada em julgado, DETERMINO: 1) OFICIE-SE ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, com cópia da sentença e da certidão de trânsito em julgado. 2) OFICIE-SE à Ministério Público Eleitoral, com cópia da sentença e da certidão de trânsito em julgado. 3) Dê-se vista ao Ministério Público Estadual, para execução da pena de multa. Após, nada sendo requerido, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
